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APRESENTAÇÃO

CONTESTADO TEMPO PASSADO, PRESENTE E FUTURO

Com os avanços da informatização e das redes de recursos externos, os territórios 
estão cada vez mais conectados. Com uma necessidade cada vez mais evidente de 
trabalho em rede e em conjunto, os pesquisadores e demais profissionais direcionam seus 
estudos e trabalhos para uma perspectiva cada vez mais unida e com fortes contribuições 
ao meio onde estão inseridos.

Nem sempre houve interesse em conectar as vivências do interior, a comunicação 
e seus processos tradicionais que se revelam essenciais à vida humana. De uns tempos 
para cá o interior ganhou voz e hoje se tecem diálogos, que nos parecem cada vez mais 
necessários, por intensificarem o acesso a práticas  capazes de alterar as reduções 
das desigualdades em espaços antes nunca visitados sejam pelas iniciativas privadas 
ou públicas. No arcabouço geral da teoria da tríplice-hélice, um movimento que engrena 
governo, universidade e empresa, há um desenho essencial para compreensão desta 
formação de capital, especialmente social, no bojo de uma estrutura necessitada de 
acesso, considerando a sociedade como base do modelo.

Mais que o capital meramente gerado em torno de uma exploração de mão de obra, 
é preciso colocar no cerne da questão a sociedade. Esta, sendo uma das beneficiárias 
das práticas de interiorização. Há de se dizer, e parece não ser exagerada essa visão, 
que a interiorização da rede federal de educação, ciência e tecnologia, para educação 
profissional e tecnológica, corrobora com essa interpretação. 

Iniciada nos idos dos anos 2007, a interiorização torna-se uma pauta desenvolvimentista 
pelo governo Lula, sendo dali em diante um estopim de processos expansionistas e 
de interiorização seja pelo ensino superior com o REUNI (programa de reestruturação 
universitária, ou pelos programas de expansão da rede federal). Antes o acesso às 
universidades e institutos federais, antes conhecidos como CEFETs, se dava apenas 
em grandes centros e especialmente os inseridos nas regiões litorâneas, temos que 
nesse instante, novos rumos são levados a instalar campus em regiões com potencial de 
desenvolvimento e com alto índice de desigualdades.

Diante dessa celeuma, nota-se que a região do contestado se enquadra nesse 
quesito, especialmente quando observados alguns números pertinentes. Estes números 
expressados pelos indicadores adotados pelo governo do estado em seu programa 
de redução de desigualdades em 2016, ajuda a entender essa preocupação com o 
desenvolvimento local da região contestada.

Nesta seara, ainda mais intensa e preocupante, são os indicadores de violência, baixa 
escolaridade e acessibilidade em Caçador e demais municípios pertencentes a região 
central do contestado. Nisto vê-se que o processo de exclusão e silenciamento iniciado 
ainda quando da guerra, não se encerrou. O capital regional se concentra em poucas 
mãos, os salários são baixos e a exploração da mão de obra continua a todo o vapor. Tudo 



isso ainda com cara de meritocracia, quando os serviços básicos de assistência e saúde 
sequer são prestados em essência para a comunidade local. 

Diante desta pobreza, inclusive cultural, remontam às necessidades de entender as   
desigualdades no contexto do Contestado. Essa lacuna mais que exacerbada diante destes 
documentos e estudos, revelam ainda que a falta de acesso não só na educação, reflete 
também na cultura e seus processos formativos de sociedade. Historicamente, os cinemas 
da cidade viraram lojas de departamento. Não há um teatro local adequado e público 
formado para consumir estes produtos. Os espaços para artistas e demais entusiastas são 
quase nulos. Um processo de resistência com o tempo e com a cidade se desenha quando 
deste acesso: inexistente, porém não nulo, pois as paredes e muros da cidade reverberam 
este pensar.

Essa observação corrobora com o contexto das propostas que se ensaiam e se 
concretizam desde 2018 o Contestado. Com a instalação de campi tanto do IFSC quanto 
do IFC, além de um da UFSC em Curitibanos, revelam da importância do contestado para 
práticas de educação, e seus efeitos de extensão e pesquisa. No entanto, essas instituições 
até então não conversavam, nem se conheciam de forma efetiva. Assim, atividades em 
rede praticamente eram inexistentes. 

Com os cortes que atingem a educação de forma sistemática este processo de fala 
e comunicação, também se encontrava defasada e até mesmo desanimada em razão 
das dificuldades orçamentárias em torno da questão. Em 2018, um grupo de entusiastas 
capitaneados pelos servidores Letissia Crestani, museóloga do museu do contestado, do 
professor Júlio Corrente, da área de história e então coordenador do museu e da Cristiane 
Dobner, assessora da secretaria de desenvolvimento econômico de Caçador, tomaram por 
decisão propor às agências de fomento um plano de eventos.

Esses servidores públicos, somados a este autor, submeteram ao CNPq um pedido de 
recursos públicos para eventos de popularização da ciência no edital da Semana Nacional 
de Ciência e Tecnologia – SNCT, em 2018. Naquela oportunidade o texto desenvolvido, 
trabalhou a perspectiva da redução das desigualdades com uma grande contextualização 
de um temário emergente regional. Diante daquela oportunidade se desenhou os eventos 
de 2018, 2019 e 2020, consolidando uma rede de parceiros que agora conversa e dialoga 
em prol do desenvolvimento científico e tecnológico regional, sendo mais uma frente de 
discussões e debates que as instituições de ensino puxam na região.

Já em 2019, o grupo toma corpo com pesquisadores de renome e de caminhada 
científica para com contribuir com essa popularização da ciência no contestado. Eduardo 
do Nascimento, doutor em engenharia de materiais, assume o comando conectando ao 
saber da academia, já excelentemente construído por Letissia Crestani, e as necessidades 
populares com as ideias de uma rede de desenvolvimento sustentável, e com construções 
de espaços multifacetados que integram o saber acadêmico e as emergências sociais 
enxergadas no contestado. 

Em 2020, a ideia de um congresso do contestado, um segundo congresso aliás, se 
alinha às realidades dos IFs do interior. Sem tantos eventos e reuniões de popularização 



do saber, constrói-se uma segunda edição do evento. O primeiro realizado em junho de 
2019, concentrou um viés histórico e geográfico onde se concentram muitos estudos do 
contestado, mas abriu para discutir o hoje, o que fazemos aqui o que construímos no 
território. Um congresso com ar de produção local, e com o ouvir e o dizer dos caboclos e 
entusiastas ainda remanescentes de um contestado ávido por oportunidades. 

Quando construída a agenda da proposta em 2018, a ideia nasceu de um sentimento 
de abandono da administração municipal que até então manifestava e organizava as 
iniciativas em relação a semana do contestado em Caçador. Nesta oportunidade, houve um 
desinteresse pelas autoridades públicas para realizarem os eventos. Nisso a comunidade, 
manifestada por líderes de movimentos e encampando a bandeira cabocla, solicitou os 
recursos ao CNPq para transformar em ciência o saber e o conhecimento popular, vez que 
os estudos e pesquisas em torno do contestado são imensos.

Neste ambiente, a semana do contestado toma um formato popular, encabeçado 
pela Prefeitura de Caçador, Museu do Contestado e o Instituto Federal de Santa Catarina, 
campus Caçador. A municipalidade manifestada pela Câmara Municipal de Caçador, da 
qual tinha um papel de também auxiliar a chamar a Semana do Contestado, edita alteração 
legislativa da qual sai das responsáveis pela organização do evento. 

Dessa forma o evento passa a ser um compromisso apenas da Secretaria Municipal 
de Cultura, Esportes e Turismo, da qual disponibilizou a estrutura de servidores e espaços 
para a realização dos eventos em rede. Eram os primeiros sinais de uma construção 
coletiva popular para as atividades, mas também pela própria propositura de uma agenda 
de continuidade em torno de uma proposta de que os eventos em torno do contestado 
não deveriam por concentrar apenas na semana do contestado, um sentimento anterior 
também exarado em outras oportunidades, mas por todo o tempo como identidade local.

Com isso nasce a propositura da ação em que se congrega a temática: Semana do 
Contestado: Um Olhar Científico na História de um Povo. O município de Caçador, bem 
como os municípios de Irani, Lebon Régis, Calmon, Matos Costa, Curitibanos, Campos 
Novos, Rio das Antas, Videira, Fraiburgo, Santa Cecília e Timbó Grande, são localizados no 
meio oeste catarinense e fazem parte da região do Contestado, região que historicamente 
foi palco de um conflito que quase dizimou a população e concentrou a riqueza na mão 
de poucos, por isso é uma das cidades mais pobres do estado. Donaldo Schuler, na obra 
Império Caboclo, destaca a importância do Contestado, em seu texto vê-se, mesmo que 
literário, revela a amplitude do conflito, como sendo mais importante do que a semana de 
arte moderna, dez anos mais tarde.

Aliado a esses fatores históricos, os investimentos públicos também privilegiavam 
as regiões litorâneas e demoraram muito na sua interiorização, deixando a região com 
décadas de atraso. A ciência, a chegada de tecnologias, arte e cultura, por exemplo, 
foram as mais sacrificadas nesse processo. Nesta celeuma, percebe-se que grande parte 
da população de Caçador é de famílias carentes que tem como principal fonte de renda 
o trabalho assalariado nas indústrias da cidade. Isso ainda não mudou, porém alguns 
aspectos culturais, especialmente pelas autoridades públicas se revelam. 



Ainda em 2018, destacamos enquanto equipe proponente, que a grande maioria da 
população não só de Caçador, mas de todo o corredor do Contestado, não possui acesso à 
cultura, noções de ciência e tecnologia. A maioria nunca sequer assistiu uma peça teatral, 
ou visitou algum museu, ou ainda têm noção das tecnologias regionais, da ciência popular, 
de que é possível fomentar hortas comunitárias nas escolas, ou tantas outras possibilidades 
científicas simples para melhorar o dia-a-dia do cidadão, especialmente os mais carentes.  
Desta maneira, dar visão a estrutura social e com isso realizar a “Semana do Contestado: 
um olhar científico para a história de um povo”, é uma forma de democratizar o acesso à 
arte, a cultura, a ciência, a tecnologia levando entretenimento, informação e conhecimento 
para a comunidade. 

Por isso, projetos permanentes que visem empoderar as pessoas da região mais pobre 
de Santa Catarina fazem-se necessários para que a comunidade possa se desenvolver 
nessas áreas. É evidente investir no protagonismo da comunidade em fomentar novos 
movimentos culturais, de pesquisa científica, de conhecimentos agroecológicos, de 
ciência para atividades populares, de noções de agronomia, de ervas medicinais, de modo 
democrático e aberta. Essas ações visam conceder a comunidade um poder em que se 
reconheçam como detentoras de saber, livrando-os de intempéries que as condições 
de risco, porventura, possam ocasionar, isto pela democratização do acesso à ciência e 
tecnologia, além é claro, da educação, cultura e arte. 

Dessa forma, a proposta visou e contemplou a região do contestado com um evento 
de abrangência regional e até nacional pela amplitude que foi o conflito, pela memória 
do povo, pela propositura de uma agenda de reconhecimento e empoderamento regional 
de modo a oportunizar mais acesso e oportunidades aos jovens, estudantes e toda a 
comunidade regional, pela ciência e tecnologia. 

Assim, na semana proposta, houve  atividades como, fomento de banners sobre 
a história do contestado no museu da cidade, de modo a construir a primeira semana 
acadêmica do contestado em forma de seminário, que depois cresceu e virou um grandioso 
congresso, em que os acadêmicos partilharam e debateram seus estudos sobre o tema, 
junto da comunidade.  A arte possui um papel íntimo na proposta deste texto, vez que 
dialoga intimamente com a cultura e cientificidade do conhecimento popular como espaço 
na universidade, mas no caso em tela, do instituto federal e também dos espaços públicos 
de guarda da identidade e história local.

Desta monta, fomentar a produção de arte e cultura locais, de modo a contribuir no 
caráter científico regional, como o artesanato, as pessoas acabam encontrando mais que 
um “bico”, elas encontram uma prática que age na elevação da autoestima e da renda 
familiar. Com estas ações, além da perspectiva de atividades autônomas, o indivíduo pôde 
resgatar objetivos de vida profissional e pessoal, porque a partir da experiência que os 
participantes tiveram, houve um despertar e um aprimorar dos seus conhecimentos na 
área, a ampliar as suas atuais possibilidades. Mais que uma semana de conhecimento 
científico, foi um convite a revisitar a própria identidade do povo caboclo. 

É importante ressaltar que a atividade buscou articular os conhecimentos e a 



indissociabilidade do ensino, da pesquisa e da extensão nas áreas que foram demandadas 
pela comunidade do local e pelas possibilidades das instituições parceiras de atender 
a esses pedidos. As atividades tiveram forte cunho forte de extensão porque o evento 
foi  realizado nas comunidades das regiões e cidades parceiras incluindo atividades em 
bairros chave, como o bairro Martello, o mais populoso do município de Caçador, cerca 
de 13 mil habitantes, segundo o Censo 2010, onde hoje se encontra em maioria o caboclo 
moderno. 

Desta maneira, como a realização do evento, tivemos bastante êxito em estimular a 
divulgação científica das ciências humanas, sociais e sociais aplicadas, visto que a história 
e o direito, por exemplo, foram bastante exacerbados durante este evento, através de 
publicações e afins. Vale salientar que o conhecimento de um contestado atual perpassa 
para o conhecimento aqui gerado, vez que as instituições locais geram ciência e aprendizado 
e mesmo com uma globalização e mais conectividade entre as pessoas, ainda é dificultosa 
essa partilha com estudantes e pesquisadores no interior. 

Desta monta, o evento fomentado em que de fato houve a produção de arte e cultura 
locais, de modo a contribuir no caráter científico regional, como o artesanato, as pessoas 
acabam encontrando mais que um “bico”, elas encontram uma prática que age na elevação 
da autoestima e da renda familiar. Nessas ações, insta mencionar o laboratório de costura 
do IFSC, fora do câmpus, com a ideia maior de popularizar o acesso a formação e a ciência 
em comunidades carentes de Caçador. 

Com estas ações, além da perspectiva de atividades autônomas, o indivíduo pode 
resgatar objetivos de vida profissional e pessoal, porque a partir da experiência que os 
participantes terão, poderão desejar aprimorar os seus conhecimentos na área ampliar 
as suas atuais possibilidades. Programas como mulheres sim, e formações de extensão 
enquanto receptivo às demandas dos gargalos sociais existentes, são muito essenciais 
para a redução de desigualdades no corredor. 

Desta maneira, com o benefício financeiro do projeto, foi possível estimular a geração 
de conteúdos e o compartilhamento de experiências de divulgação e popularização da 
ciência, como ferramentas de ensino formal e não formal (material impresso, brinquedos 
educativos, experimentos, jogos, vídeos, softwares, aplicativos), especialmente no primeiro 
congresso nacional do contestado, realizado em junho de 2019.  

Ainda no âmbito das instituições de ensino e de outros organismos científico-
culturais, tal como as hortas comunitárias em escolas modelos da região, a limpeza de 
uma determinada região carente da cidade pela comunidade, conhecido regionalmente 
como “puxirão”, celebrando a importância e celebração regional dos aspectos científicos e 
populares, viabilizando uma horta e jardim sensorial com base no conhecimento caboclo 
local visando uma popularização e interiorização da ciência, também foram realizados. 

Em 2019 não é exagero dizer que houve um dos maiores eventos de popularização 
da ciência no corredor do Contestado: o Primeiro Congresso do Contestado. Este evento 
construído entre as paredes do IFSC e do IFC, transbordou e foi para as comunidades 
como acesso e popularização da ciência. Construído durante um ano, o congresso sai 



do comum cientificamente dizendo, e vai para uma realidade de Instituto Federal, com 
apresentação do método e das práticas de pesquisa para alunos de ensino médio, estes 
como protagonistas do fazer ciência. 

O papel do IFC através de seu Núcleo de Estudos do Contestado, é exemplar. A 
agenda proposta pelo grupo se pauta e muito nas necessidades locais. Quando falo das 
dificuldades de dialogar entre as instituições o IFC nos ensina que pela extensão é um 
caminho exemplar a seguir. O IFC ajudou a desenhar não só o congresso do contestado, 
mas a IV Semana do Contestado de Caçador, transformando a ação em um evento de 
caráter regional e estadual, como objetivava os recursos da chamada. A UNOESC também 
possui um papel nesta popularização evidenciado pelo trabalho e companheirismos de 
membros da equipe que abraçaram a causa, junto da UFSC e tantas outras instituições 
parceiras dos eventos. 

Mais uma semana do contestado se constrói com as pessoas, vez que como dito 
anteriormente, esse foi um importante passo para a reunião de pessoas em torno da 
comunidade. Em 2019, a temática foi de meio ambiente, e sua preservação, em que muitos 
ensinamentos e afins se pautaram a ponto de revisitar conhecimentos populares e demais 
estruturas necessárias da comunidade. Para 2020, havia ações em rede e sistêmicas, 
como ciclo de oficinas e atividades extramuros, porém devido a cenário da pandemia, 
todas essas ações restaram prejudicadas em continuidade. Muito mais que uma relação 
meramente acadêmica, essas oficinas certamente mexeriam com o imaginário e o 
conhecimento popular, conectando a ciência com as ações e práticas para redução das 
desigualdades.

Para onde rumamos na continuidade, para este pensar de redução de desigualdades 
no contestado? Certamente o interesse deve ser muito além do que uma mera agenda, 
e sim um convite a comunidade a expressar anseios e vontades. O IF, é uma escola, 
como qualquer outra, com a estrutura adequada para cursos e formação profissional e 
tecnológica. No entanto, é no âmago de suas propostas legais que residem esse encontro: 
o de fomentar ações e cursos capazes de desenharem uma estrutura que esteja em acordo 
com os anseios locais. 

Tem sido uma missão dificultosa a de construir uma agenda nesse sentido no 
Contestado, mas não pensamos em desistir nesse momento. Buscar agregar aqueles que se 
identificam com a causa, e com as temáticas que reduzem desigualdades, é um importante 
passo a ser consolidado nas agendas de relações e contatos seja da administração e afins.

Como disse um autor, o contestado continua lá e aqui. Portanto é preciso olhar 
para essas incongruências históricas e construir a partir daí uma relação íntima com o 
desenvolvimento. Esse desenvolvimento está longe da visão gourmet de inovação ou desse 
desenvolvimento pelo capital. A partir daí se discute uma inovação social que remonta a 
necessidade de reconhecer saberes e competências e que dessa forma trata de gerar 
identidade àqueles desprovidos de capital e esperança.

Essa é a função dos IFs na redução das desigualdades, uma delas aliás. Dito isso 
devem se somar a essa luta todos aqueles que veem alguma coisa disforme na sua 



comunidade e em si mesmo. Com isso fica o convite a reflexão de construir uma região, uma 
cidade, um bairro, uma comunidade em que estamos inseridos, e o papel transformador 
individual somado os grupos, revela uma máxima: juntos podemos. 

O Contestado vive e nós, que vivemos nele, dele, sigamos juntos pela redução das 
desigualdades.

Este livro é uma coletânea de artigos científicos e relatos de projetos produzidos 
recentemente pelos pesquisadores das instituições públicas que formam a Rede de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Contestado e colaboradores. Esta rede visa a ampla 
divulgação e popularização da ciência. Os textos deste livro entremeiam um debate 
interdisciplinar, de forma a reconfigurar narrativas sobre o espaço cultural, sócio-ambiental 
e histórico-geográfico do Contestado. A emergência destes estudos e ações, que trazem 
diversas linhas de abordagens dos processos que se configuraram neste território, são 
fundamentais para romper com a invisibilidade e o abandono da cultura cabocla. Os 
21 capítulos proposto mostram o desenvolvimento regional das ciências aplicadas, da 
educação e das políticas públicas, sobretudo, enfatizam os aspectos culturais e conflitos que 
permeiam o Contestado. Por fim, este livro pretende atender a demanda por leituras sobre 
o contexto atual de pesquisa e extensão na região do Contestado. Agradeço imensamente 
pela sensibilidade da artista Maní e pela aquarela “Maria Rosa do Contestado” que ilustra 
a capa deste livro.

William Douglas Gomes Peres (IFSC/Caçador)



PREFÁCIO

Márcia Janete Espig
(UFPel/Pelotas)

Márcia Elisabete Schüler
(IFC/Videira)

O CONTESTADO VIVE! A FORMAÇÃO DE UMA NOVA IRMANDADE CABOCLA

O movimento do Contestado, guerra civil que incendiou um vasto território localizado 
entre os estados de Santa Catarina e Paraná, foi um acontecimento histórico sangrento, 
marcante, traumático. Traumático, sobretudo, para a população pobre que nele lutou, muitas 
vezes descrita como população cabocla. Quando falamos sobre os caboclos do Contestado, 
não nos referimos à cor de pele, a uma etnia ou a grupos humanos miscigenados, mas 
queremos significar o termo “caboclo” para a descrição de indivíduos que possuem um 
tronco cultural em comum. Mais do que um tipo físico, um tipo cultural. E no caso da região 
Contestada, pensamos o caboclo imerso em uma cultura de profunda devoção religiosa; 
de crença em São João Maria; de respeito pela natureza; de acolhimento; de fortes laços 
comunitários. Parte dos migrantes vindos de outras regiões do país, ou mesmo imigrantes, 
“acaboclaram-se”, ou seja, vivenciaram e tomaram para si esse modo de ser e de viver. 
Uma vida simples, mas bela em muitos de seus preceitos. Através desse modo de pensar, 
durante a Guerra uniram-se em fraternidade e comunidade, em torno da Santa Religião, 
onde todos eram “irmãos e irmãs” e onde “quem tem mói, e quem não tem mói também”. 
Naquele momento de conflito, essa forma de pensar o mundo não foi bem aceita por uma 
cultura elitista e urbana, tendo sido descrita de maneira preconceituosa através de jornais 
e outras narrativas. 

Os primeiros julgamentos vieram logo após sua primeira reunião em Taquaruçu, junto 
ao Monge José Maria. O jornal Folha do Comércio, de Florianópolis, em setembro de 
1912, considerava que a junção dos sertanejos seria produto de sua extrema “ignorância”, 
causada pela “falta de escolas” e “abandono”. Essa forma de pensar aparece em muitos 
periódicos, sendo os caboclos continuamente avaliados. Nesse primeiro momento, a 
principal acusação é a de ignorância ou, como diziam alguns, “falta de cultura”, ou inclusive 
“espíritos atrasados”. 

Os epítetos preconceituosos permaneceram e se ampliaram à medida que a Guerra 
evoluiu. Aquele primeiro momento, de reunião e comunhão fraterna, evoluiu para uma 
postura de autodefesa, primeiramente na Batalha do Irani, e posteriormente nas Cidades 
Santas, que passaram a se organizar no final de 1913. Os ataques por parte das forças 
oficiais, constituídas pelas Forças Públicas do Paraná e de Santa Catarina, pelo Exército 
Nacional e por vaqueanos ligados aos coronéis da região, dizimaram mulheres, crianças 
e idosos, gerando a revolta dos caboclos, personagens  historicamente espoliados pelo 



sistema capitalista que se impunha. 
A partir desses acontecimentos, e da reação às inúmeras violências sofridas, o 

sertanejo passou a ser avaliado mais duramente e os adjetivos passaram a ser mais cruéis. 
O mesmo jornal anteriormente citado, em dezembro de 1914 vai chamar os rebeldes de 
“bandidos” e “salteadores vulgares”. Aliás, “bandidos” e “jagunços” são dois dos termos 
mais comuns para descrevê-los, e repetem-se em inúmeras fontes históricas que falam 
sobre o Movimento. Além dos jornais, podemos citar livros escritos por militares que 
participaram da repressão e que usam termos semelhantes.

Para se ter uma ideia, o primeiro tenente Herculano Teixeira d’Assumpção, que chegou 
à região em 1915, afirmou que os moradores locais eram pouco trabalhadores, além de 
bárbaros, selvagens, bandidos, chegando a chamá-los de “monstros”. Em livro publicado 
em 1917, afirmou que ali vivia “[...] uma população numerosa, sem o mínimo resquício de 
sentimento humano...” O mesmo tom foi empregado em documentos produzidos no calor da 
hora, tais como Autos de Perguntas e Inquéritos realizados com rebeldes capturados ou que 
se apresentaram às forças legais. Nessa documentação, foram chamados de “tipos torpes, 
bandidos e gatunos”, bem como “vagabundos da pior espécie”. Termos semelhantes são 
encontrados em outros materiais, tais como relatórios ou partes de combates. Facínoras, 
jagunços, bandidos, alucinados, hediondos... Termos fortes e injustos, ao descrever uma 
população que estava a defender seu chão, sua família e sua cultura. 

Por muito tempo, essa terminologia persistiu em boa parte dos livros produzidos 
sobre o Contestado. Até os dias de hoje, eventualmente encontramos obras que tratam os 
rebeldes por “jagunços” ou, o que é mais comum, por “fanáticos”. Dentro da maior parte 
das obras acadêmicas, contudo, esses termos não somente foram abandonados, mas 
também criticados. Hoje, não faz sentido tratar os caboclos ou sertanejos do Contestado 
por palavras elitistas ou arrogantes. Combater esse tipo de preconceito tem sido uma 
batalha travada por historiadores, sociólogos, antropólogos, geógrafos, folcloristas, 
agentes culturais, dentre outros estudiosos contemporâneos. A percepção atual acerca 
da legitimidade da luta sertaneja e sobre a riqueza cultural daquelas populações traz 
contornos positivos à memória e à identidade dos homens e mulheres, moradores atuais 
do ex território Contestado.

Com todas as arbitrariedades sofridas, não apenas no campo de batalha, mas também 
no campo simbólico, não causa estranheza que por muitas décadas o Contestado tenha 
sido um assunto tabu no próprio local que em que ocorreu. Logo após a destruição do 
reduto de Santa Maria, que geralmente assinala o final do movimento, houve na região 
aquilo que o pesquisador Maurício Vinhas de Queiroz chamou de “fase do açougue”. A 
expressão é autoexplicativa, e designa um momento em que a maior parte das forças 
militares se retirou, deixando a cargo de alguns piquetes o trabalho de “limpeza”, 
quando parte dos rebeldes restantes foram caçados e assassinados impiedosamente. 
Era necessário, então, para própria sobrevivência física, não falar sobre a Guerra, 
esconder-se, negar proximidades. Soma-se a isso toda a carga representada pelo uso de 
termos e expressões que analisamos mais acima: fanáticos, bandidos, jagunços... Esse 



processo, em conjunto, causou um retraimento das memórias, das narrativas sobre as 
vivências, da fala sobre o trauma causado pela Guerra. Tudo isso deveria, forçosamente, 
ser reprimido no campo do pensamento. E assim viu-se o silenciamento do caboclo, a 
violência simbólica, o represamento das experiências vividas, a impossibilidade de falar 
sobre o passado. Mas essas memórias estavam lá, e calavam fundo. Em grupos íntimos, 
familiares, esse rememorar era possível, senão necessário. Em público, porém, jamais se 
assumir “jagunço”, não relembrar as cidades santas, nem a experiência de vida igualitária 
e comunitária. 

Por décadas persistiu esse silenciamento na região. Aos poucos, porém, diferentes 
tipos de ações foram alterando esse quadro. Pesquisadores e estudiosos, interessados 
em historiar o período da Guerra, começaram a percorrer tais espaços. Além dos 
documentos escritos, buscavam os testemunhos orais, as falas, memórias e lembranças 
dos remanescentes do movimento, ou de seus descendentes. A esse interesse o caboclo 
respondeu ressabiado, por vezes preocupado. Afinal, não poderia ser esse pesquisador 
um sucedâneo daqueles que o alcunhavam bandido? Não seria também um representante 
daquela cultura elitista, preconceituosa, responsável por uma violência física e simbólica 
de tamanho difícil de ser mensurado?

Certamente esse não foi um processo fácil para os caboclos. Aos poucos, contudo, o 
interesse vindo de fora da região foi sendo percebido como legítimo, trazendo um rememorar 
sobre o passado. Em certo sentido, os pesquisadores reafirmavam aos remanescentes do 
conflito a importância de seu protagonismo durante a Guerra. Reafirmavam seus marcos 
identitários, desejavam saber sobre as Cidades Santas, se interessavam pelos personagens 
que lá viveram, valorizavam sua fé no Monge e na natureza. Esse movimento teve início 
pelas décadas de 1950 e 1960, e continua ativa até os dias de hoje. Se já não temos 
remanescentes vivos de uma guerra mais que centenária, temos seus descendentes, suas 
memórias familiares, indiretas mas não menos importantes. E a fé no Santo Monge, essa 
persiste, e se materializa em cruzes, capelas, águas santas, ermidas, cavernas, grutas... 
Continua a fascinar pesquisadores de variadas áreas de conhecimento, além de artistas, 
cineastas, dramaturgos, entre muitos outros. 

Nesse processo de positivação da memória, o poder público também teve sua 
importância. Em nível estadual, nas décadas de 1980/1990 o governo catarinense 
passou a celebrar a riqueza da história contestada. Destacando o protagonismo dos 
caboclos, símbolo da “luta dos pequenos” frente a injustiças sociais e políticas, o estado 
estimulou estudos, publicações, vídeos, além da implantação de marcos e placas em 
locais significativos, tais como espaços onde ocorreram batalhas ou existiram Cidades 
Santas. Essas ações refletiram uma guinada do discurso oficial. Os homens e mulheres 
do Contestado passavam de bandidos a heróis, defensores do solo Contestado frente a 
forças espoliativas. Outra iniciativa importante foi a construção do Parque Temático do 
Contestado, em Irani, no local em que ocorreu a famosa Batalha. Embora o projeto inicial 
não tenha sido realizado em sua totalidade, serviu para promover a preservação daquele 
sítio, criando um local de memória educativo para as novas gerações. Em 2001, a bandeira 



do Contestado foi reconhecida oficialmente pelo governo estadual como símbolo regional 
do Estado de Santa Catarina, podendo ser hasteada em eventos oficiais. No ano seguinte, 
outra lei instituiu a Semana do Contestado, a ser relembrada anualmente, entre os dias 20 
e 27 de outubro. 

Outros grupos sociais, mais ou menos na mesma época, também dedicavam atenção 
ao conflito e o transformavam em referência. Em 1986 a região de Taquaruçu recebeu 
a Primeira Romaria da Terra em Santa Catarina, ligada a diferentes grupos sociais, tais 
como as Comunidades Eclesiais de Base e as pastorais operárias. Diferentes símbolos 
e referências relacionadas ao Contestado passaram a ser apropriadas por diversos 
movimentos sociais contemporâneos, como o Movimento dos Trabalhadores Rurais sem 
Terra.

Toda essa agitação, de reconstrução identitária, de positivação de memórias e de 
reposicionamento histórico dos personagens do Contestado não estaria completo se não 
houvesse um forte movimento interno, nas comunidades, entre as populações descendentes 
dos caboclos. Não temos aí um processo único ou combinado, mas diferentes processos 
ocorrendo em várias cidades que compõem hoje a região outrora contestada. E nesse 
ponto devemos lembrar a ação de homens e mulheres que, cada qual em sua comunidade, 
fizeram e ainda fazem a diferença ao promover a rememoração acerca do conflito por 
diferentes vias. São muitas experiências, várias delas ainda em movimento, em locais 
como Caçador, Lebon Régis, Fraiburgo, Calmon, Matos Costa... 

Sendo impossível citar aqui todas esses experimentos e todos os agentes culturais 
envolvidos, pensamos homenagear a todos e todas na pessoa de um de seus precursores, 
o falecido folclorista Vicente Telles, um ativista que fez da sanfona sua arma e recompôs 
a história e a memória sobre o Contestado na região de Irani. Participou da idealização 
do Parque Temático do Irani, incentivou o ensino escolar e a rememoração através de 
dramatizações, declamações e música. Encheu os olhos e os corações em sua comunidade. 
Vemos hoje movimentos variados, cada qual com sua especificidade, mas que buscam, em 
cada local, objetivos semelhantes: o resgate da identidade cabocla, a positivação dessa 
identidade, e o repensar sobre as dolorosas memórias acerca da Guerra do Contestado. 

Em meio a esse percurso, surge um importante evento, que dialogou não apenas com 
a produção acadêmica sobre o Contestado, mas também com as iniciativas de resgate 
cultural acima mencionadas. O Primeiro Congresso Nacional do Contestado, ocorrido em 
junho de 2019, teve lugar em Caçador e acolheu a comunidade local de maneira inédita. 

Este evento foi possível graças ao trabalho comum e em rede, a partir do convite feito 
pelo Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC) para que o Instituto Federal Catarinense 
(IFC) participasse através de seu projeto de extensão Núcleo de Estudos do Contestado 
(NEC) da criação, construção e execução da Semana Nacional de Ciência e Tecnologia 
onde teria lugar um evento acadêmico abordando a ciência para redução de desigualdades 
e tendo o Contestado como foco de debate. 

Os Institutos Federais no Brasil surgem distribuídos em eixos congruentes às 
demandas regionais onde são implantados e são apoiados no tripé baseado em ensino, 



extensão e pesquisa. Entre os anos de 2007 a 2012, várias unidades do IFSC e do IFC  foram 
implantadas no Contestado Catarinense, em locais como Canoinhas, Videira, Caçador, 
Fraiburgo, Luzerna, dentre outros. O projeto de extensão NEC tem ações voltadas ao 
estudo da Guerra do Contestado, com atividades consolidadas desde 2013.

Quando o NEC aceitou arregaçar as mangas e compor a organização, começava a se 
formar novamente a irmandade no mundo caboclo, nele e a partir dele. Outras instituições, 
como a comunitária Universidade do Oeste de Santa Catarina (UNOESC) foram chamadas 
e aceitaram o convite desafiador de trazer pela primeira vez um evento acadêmico deste 
porte para terras contestadas. Também o NEC ganhou fôlego com a introdução de novos 
membros externos que ajudaram e ajudam a solidificar aquilo que se lançou como proposta 
entre as instituições.

Muito se fala do Contestado fora de seu território e a conquista foi trazer pesquisadores 
importantes, estudantes de todos os níveis para apresentar trabalhos, debater e ouvir e 
ainda incorporar ao evento acadêmico as comunidades, líderes locais e pessoas envolvidas 
no resgate da cultura cabocla, na memória do Contestado.

Todos os que já tiveram a rica experiência de estar em meio ao povo caboclo do 
Contestado sabem sobre o espírito de irmandade e partilha que norteia a vida dessas 
pessoas. O fazer comunitário é traço fundante da cultura cabocla desde o modo de vida 
herdado das nações indígenas nativas, aos redutos de resistência durante a Guerra até 
a formulação e concretização deste Primeiro Congresso Nacional do Contestado, cujo 
resultado acadêmico podemos atestar nesta publicação, recheada de contribuições as 
mais diversas.

Foram 23 pesquisadores que produziram resultados, provocações, relatos de ações 
sobre o tema em mesas temáticas, 79 trabalhos acadêmicos inscritos para avaliação e 
público de 1200 pessoas circulando pelo congresso. Colaboraram com o mesmo vinte 
instituições nacionais, além de pesquisador internacional vinculado à ONU. 

A presente obra é um dos muitos frutos decorrentes desse memorável encontro. Dos 
artigos aqui publicados, 15 foram apresentados no congresso, e os demais 6 trabalhos 
surgem a partir da rede de relações acadêmicas então constituídas ou reforçadas. 

Sotaques e gentes de vários rincões se achegaram ao evento, interessadas em nossa 
história, o que demonstra que o Contestado é maior que nós mesmos... O Contestado vive.
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CAPÍTULO 5
A VIOLÊNCIA CONTRA MULHERES NA CIDADE 

DECAÇADOR

Andrea Alves Cavalet
(UNIARP/Caçador)

Hillevi Maribel Haymussi
(UNIARP/Caçador)

RESUMO: A violência contra as mulheres 
reflete a manifestação extrema de diversas 
desigualdades que foram se estabelecendo no 
âmbito da sociedade. Embora muitas lutas e 
esforços de mulheres, grupos organizados da 
sociedade civil tenham conquistados direitos 
no mundo todo, o número de agressões tem 
aumentado assustadoramente. Assédio, 
exploração sexual, tortura, estupro, violência 
psicológica, agressão por parceiros ou 
familiares. Sob diversas formas, a violência 
contra as mulheres sempre esteve presente, 
em menor ou maior intensidade, em todo o 
processo histórico da sociedade. A questão 
central que orientou o presente estudo foi 
realizar um levantamento em instituições da 
cidade de Caçador sobre o cometimento de 
violência contra as mulheres no ano de 2018 
(Haymussi, 2018) e analisar os dados coletados, 
estabelecendo um perfil destas mulheres e 
analisar as principais formas de violência. O 
presente estudo tem como suporte teórico/
metodológico investigativo: o método crítico 
dialético. Para a coleta de dados foi utilizado 
os dados institucionais, dados secundários, 
revisão bibliográfica, dados oficiais e legislação 
específica. Este procedimento foi analisado 
através do tratamento estatístico dos dados 

coletados através de formulário de coleta de 
dados, com análise qualitativa. As ocorrências 
obtidas na DPCAMI totalizaram 963 de boletins 
de ocorrência na cidade de Caçador no ano 
2018. Contabilizando as demais Instituições 
o número de mulheres que sofreram violência 
totaliza aproximadamente 1.220 mulheres. A 
maior concentração de violência ocorreu na faixa 
etária entre 20 a 29 anos coincidindo com as 
estatísticas estaduais e nacionais. Mas também 
a violência ocorreu entre mulheres muito jovens, 
de 15 a 18 anos, e entre mais idosas, de 80 a 
90 anos. Em relação aos violadores, em todos 
os casos, revelam-se como membro da família 
quer sejam maridos, ex maridos, namorados, 
pais, filhos e companheiros em união estável. 
Os tipos de violência mais praticados são a 
violência psicológica, física e moral (ameaça).
PALAVRAS-CHAVE: Violência; Mulheres; 
Caçador.

1 |  INTRODUÇÃO

Este projeto situa-se no contexto da 
cidade de Caçador, especificamente no 
âmbito da temática violência contra as 
mulheres. A violência contra as mulheres 
reflete a manifestação extrema de diversas 
desigualdades que foram se estabelecendo 
no âmbito da sociedade. As mulheres, desde 
as sociedades mais antigas, sempre foram 
marginalizadas e até mesmo tratadas como 
aberração ou como um ser incompleto. A mulher 
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era um ser destinado à procriação, ao lar, para agradar o outro. Durante o desenvolvimento 
das sociedades, a história registra a discriminação homem-mulher, principalmente em 
relação à educação. Ao atribuir aos homens a condição de donos do saber e às mulheres o 
papel feminino de subordinação aos homens, o que expressa uma profunda desigualdade 
de gênero.

O termo violência deriva do latim violentia, ou seja, força ou vigor contra qualquer 
coisa ou ente (Dicionário Houaiss, 2004). Dessa forma, violência é o uso da força que 
resulta ferimentos, tortura ou morte, ou o uso de palavras ou ações que machucam as 
pessoas ou, ainda, abuso de poder. A violência é característica do animal humano, faz 
parte dele, provém do instinto. Porém, após o longo processo de civilização do ser humano, 
conseguimos atenuar o nível de violência do homem, classificando-o como civilizado.

Civilizado significa capaz de conviver em harmonia com outro ser humano. Para 
àqueles incapazes de conviver em harmonia criamos a segregação, ou seja, separação 
do ser humano impossibilitado de ser civilizado. Essa solução é o ápice ao qual chegamos 
para a solução do problema atualmente, pelo menos do ponto de vista da aprovação 
social. Segundo o Dicionário Houaiss (2004) violência “é a ação ou efeito de violentar, de 
empregar força física, contra alguém ou algo, ou ainda, intimidação moral contra alguém”.

A violência é compreendida como todas as violações dos direitos civis, como a vida, 
a propriedade, a liberdade de ir e vir, de consciência e de culto. Políticos, como o direito a 
votar e a ser votado, ter participação política. Sociais, como habitação, saúde, educação, 
segurança. Econômicos, como emprego e salário. Culturais, como o direito de manter e 
manifestar sua própria cultura. Já a Organização Mundial da Saúde (OMS, 1996) define 
violência como “a imposição de um grau significativo de dor e sofrimento evitáveis”. Mas 
especialistas afirmam que o conceito é muito mais amplo e ambíguo do que essa mera 
constatação de que a violência é a imposição de dor, a agressão cometida por uma pessoa 
contra outra; mesmo porque a dor é um conceito muito difícil de ser definido. Violência é um 
comportamento que causa dano à outra pessoa, ser vivo ou objeto. Invade a autonomia, 
integridade física ou psicológica e mesmo a vida de outro. Diferencia-se de força, palavras 
que costumam estar próximas na língua e pensamento cotidiano. Enquanto força designa, 
em sua acepção filosófica, a energia ou firmeza de algo, a violência caracteriza-se pela 
ação corrupta, impaciente e baseada na ira, que não convence ou busca convencer o outro, 
simplesmente o agride. Sendo assim, a violência é um dos temas mais avassaladores, 
dentre tantos quantos assaltam nossa preocupação quotidiana, tanto nas ruas e nos 
campos quanto nas rodovias e nas cidades.

A violência contra a mulher é um problema grave que traz sequelas para o seu bem-
estar físico, social e emocional. O artigo 7º da lei Maria da Penha trata das formas de 
violência domésticas ou familiar contra a mulher, são elas: Violência Física: qualquer 
conduta que ofenda a sua integridade corporal. Violência Psicológica: qualquer conduta 
que cause dano emocional e diminuição de autoestima ou lhe prejudique ou perturbe seu 
pleno desenvolvimento, saúde psicológica ou autodeterminação. Ou seja, qualquer dano 
emocional, de humilhação ou ridicularização que venha a sofrer a mulher. Violência Sexual: 
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qualquer violência que constranja a mulher a mulher a presenciar, manter ou participar de 
relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça ou uso da força, que impeça 
de usar meio contraceptivo, que induza a comercializar ou utilizar sua sexualidade, que a 
force ao aborto, matrimônio ou à prostituição. Violência patrimonial: qualquer conduta que 
configure retenção subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de 
trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo 
os destinados a satisfazer suas necessidades. Violência Moral: conduta que configure 
calúnia, difamação ou injúria.

O movimento feminista organizado surgiu nos Estados Unidos na segunda metade dos 
anos sessenta. Expandiu-se pelo ocidente propagando a libertação da mulher. No século 
XX, o movimento feminista se espalhou pelo mundo com manifestações como: queima de 
sutiãs em praça pública e libertação da mulher com a criação da pílula. Multiplicaram-se as 
palavras de ordem: “Nosso corpo nos pertence!” “O privado também é político!” “Diferentes, 
mas não desiguais!” Embora muitas lutas e esforços de mulheres, grupos organizados da 
sociedade civil tenham conquistados direitos no mundo todo, o número de agressões tem 
aumentado assustadoramente.

No Brasil em decorrência dos graves atos cometidos contra as mulheres se criou a 
Lei Maria da Penha nº 11.340, ao qual a mesma entrou em vigor dia 07 do mês de agosto 
de 2006, que garante a proteção das mulheres contra qualquer tipo de violência doméstica, 
seja física, psicológica, patrimonial ou moral. Assédio, exploração sexual, tortura, estupro, 
violência psicológica, agressão por parceiros ou familiares. Sob diversas formas a violência 
contra as mulheres sempre esteve presente, em menor ou maior intensidade, em todo o 
processo histórico da sociedade. No Brasil acontece um estupro a cada 11 minutos, uma 
mulher é assassinada a cada duas horas, cinco espancamentos a cada dois minutos.

O interesse em elaborar o presente projeto vem da constatação do número crescente 
de violência praticada contra as mulheres. Na mídia, depara-se, cotidianamente, com relatos 
constantes de violência de uma maneira geral. No Brasil os números da violência contra a 
mulher são alarmantes, sendo que essa violência na maioria das vezes acontece no meio 
familiar, praticada pelo companheiro, ex-companheiro, pelos pais, avós e até mesmo pelos 
filhos dessas mulheres violentadas, sendo que essa violência segundo a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) pode resultar em graves doenças ou até mesmo em morte. 
Apesar de muitos avanços conquistados na sociedade em relação aos direitos da mulher, 
muitos, na sociedade, ainda vêm como responsável pelas agressões à própria mulher. Na 
cidade de Caçador também se constata número alarmante de casos de violência praticado 
contra mulheres.

Portanto, como objetivo geral propõe-se a identificar as formas de violência cometidas 
contra mulheres na cidade de Caçador, no ano de 2018, através de dados institucionais. 
Como objetivos específicos estabeleceram-se: Identificar e caracterizar as instituições 
receptoras de denúncias de violência contra mulheres em Caçador; Estabelecer o perfil 
das mulheres acometidas de violência; Identificar os tipos de violência denunciados; 
Identificar quem são os violadores; Publicar os dados. E em Caçador? Como esta questão 
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se manifesta?

2 |  METODOLOGIA

 A questão central que orienta o presente estudo é realizar um levantamento em 
instituições da cidade de Caçador sobre o cometimento de violência contra as mulheres 
no ano de 2018, e analisar os dados coletados, estabelecendo um perfil destas mulheres 
e analisar as principais formas de violência.

O presente estudo tem como suporte teórico/metodológico investigativo, método 
crítico dialético. De acordo com Netto (2011), quando se começa a se defrontar com um 
objeto de estudo, com o real aparente, o cientista visualiza as mediações, suas diversas 
determinações e vai reconstruindo o objeto por processos de abstração, de racionalidade. A 
imediaticidade, o fenômeno aparente, é assim pensado, desmontado e entendido em suas 
relações, para reproduzi-lo como concreto pensado (Netto, 2011). A dialética “considera 
todas as coisas em movimento, relacionadas umas com as outras” (GADOTTI, 2003, p. 16). 
O universo da pesquisa são Instituições de Caçador que recebem denúncias e amparam 
mulheres vítimas de violência. Para a coleta de dados foi utilizado os dados institucionais, 
dados secundários, revisão bibliográfica, dados oficiais e legislação específica. Este 
procedimento foi analisado através do tratamento estatístico dos dados coletados através 
de formulário de coleta de dados, com análise qualitativa.

O lócus da pesquisa foram as seguintes instituições: Associação Maria Rosa, Centro 
de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), Delegacia de Proteção à 
Criança, Adolescente, Mulher e Idoso (DPCAMI), Centro de Referência de Assistência 
Social (CRAS), Conselho Tutelar, Associação Franco Brasileira Hospital Maicé.

3 |  RESULTADOS

Na instituição A: se constatou que foram 18 mulheres acolhidas no ano de 2018, 
sendo que dois meses (abril e junho) tiveram número maior de acolhimentos: 4. Destas, 
8 são solteiras, 2 casadas, 2 amasiadas, 1 divorciada, 1 viúva e 4 em união estável, o 
que predomina violência nas mulheres solteiras. Entre estas, 3 tem a idade de 17 anos, 
1 com 18 anos, 1 com 19, 7 na faixa etária de 20 a 29 anos, 4 na faixa etária de 30 a 39 
anos, 1 com 50 anos e 1 com 90 anos. Prevalece a maior incidência entre mulheres da 
faixa etária de 20 a 29 anos. Também chama atenção o caso extremo de uma senhora de 
90 anos. Em relação à escolaridade, 9 mulheres têm o ensino fundamental incompleto, 3 
mulheres têm o ensino fundamental completo, 2 mulheres têm o ensino médio, 1 analfabeta 
e 1 estudante do ensino médio, o que prevalece o baixo nível de escolaridade entre as 
mulheres, ressaltando que 2 não informaram seu nível escolar. Em relação ao tipo de 
violência que as mulheres sofreram, todas são violências físicas que variam da violência 
considerada leve à considerada gravíssima. Dentre as 18 mulheres acolhidas pela AMAR, 
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14 mulheres tiveram como violador/agressor o marido, um dos casos foi juntamente com 
a sogra e uma desconhecida, 1 mulher o pai, 2 mulheres o agressor foi o filho e 1 mulher 
teve como violador a mãe.

Os dados colhidos na Instituição B atendeu em 2018, 18 casos de violação contra 
a mulher, sendo 3 em janeiro, 2 em fevereiro, 1 em abril, 1 em maio, 1 em junho, 1 em 
julho, 1 em agosto, 5 em setembro, 2 em outubro e 1 em novembro. O mês em que mais 
ocorreram violências foi em setembro. Foram 7 mulheres encaminhadas pelo conselho 
tutelar, 3 mulheres por espontânea vontade, 1 pelo CAPSad, 2 pelo CRAS Martello, 1 
pelo disque 100 e 4 pela DPCAMI. O estado civil das mulheres aponta 11 mulheres em 
união estável sem contrato, 2 viúvas, 2 solteiras, 2 divorciadas e 1 casada, predominando 
mulheres vitimizadas com estado civil de união estável sem contrato. Em relação à idade 
os dados apontam para: 1 com idade de 15 anos e 1 com 16 anos, na faixa etária de 21 
a 29 anos: 10 mulheres, 2 com 37 anos, 1 com 40 anos, 1 com 51 anos, 1 com 68 anos, 
1 com 75 anos. Percebe-se o maior número de casos na faixa etária de 21 a 29 anos. Em 
relação à escolaridade das mulheres vitimizadas prevalece o ensino fundamental com 
4 mulheres que têm o ensino médio. Em relação ao indicador, tipo de violência sofrida, 
a psicológica é predominante, com 12 casos, seguida da física com 9 casos e 2 casos 
violência sexual e 2 patrimonial. Na maioria dos casos o violador/agressor é o marido: 11, 
sendo 4 ex-maridos. Mas há também 1 caso de agressão por filho, 1 por neto e 1 por irmão.

Nestas duas instituições a totalização de mulheres agredidas soma a 36 casos. Há 
uma similaridade de predominância de faixa etária entre as duas instituições, que é a dos 
20 anos, em que ocorre o maior número de agressões. A escolaridade também apresenta 
similaridade com predominância do ensino fundamental. O tipo de violência contra as 
mulheres mais evidente é a física e a psicológica. Os violadores, nas duas instituições 
estudadas são os maridos/companheiros. Evidencia-se que os casos de violência 
identificados nestas instituições são predominantemente sofridos por mulheres oriundas 
da classe trabalhadora e pobres.

Atendidas pela Psicóloga na Delegacia de Proteção à Criança, Adolescente, Mulher e 
Idoso (DPCAMI), os casos de violência cometidos contra mulheres, no ano de 2018, totaliza 
213, entre 4 casos, cada um ocorreu violência com 2 mulheres ao mesmo tempo, que 
totaliza 8 vítimas, ou seja, foram 221 casos atendidos pela psicóloga. Foram computados 
19 casos em janeiro, 23 em fevereiro, 28 em março, 23 em abril, 24 em maio, 19 em junho, 
16 em julho, 12 em agosto, 12 em setembro, 11 em outubro, 14 em novembro e 12 apenas 
até a metade do mês de dezembro, sendo o mês com maior número de ocorrências em 
março.

Também foi apontado como violador: 82 casos os violadores são os ex-amásios, 1 
deles violentou juntamente com o cunhado de sua amásia, outro violador ex-amásio, foi 
juntamente com seu genitor que violentaram, 2 violadores são ex-cunhados, 1 deles é o 
citado no caso anterior, 1 violador é ex sogro, como também, está citado acima, 49 violadores 
são amasiados, 20 violadores são ex namorados, 1 violadora é ex namorada, 3 deles 
violaram 2 mulheres ao mesmo tempo, 4 violadores são namorados, 1 violador é genro, 9 
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violadores são filhos(as), 1 deles  violentou juntamente com sua companheira, nora da sua 
genitora, 2 violadoras são as noras, contando com a que estava com o companheiro, 18 
violadores são maridos, 1 deles violaram 2 mulheres ao mesmo tempo, 16 violadores são 
ex maridos, 1 violador é o pai, 1 violador tinha foi relação prévia, 2 violadores são irmãos, 
1 violador é o padrasto, 1 violador é o neto, 1 violador é o ex enteado, 2 violadoras são 
as mães e 1 um violador é o enteado. Constata-se que as violências ocorridas se dão no 
ambiente doméstico. Além disso, percebe-se que ocorreu violência contra a mulher com 
mais de um autor da agressão. 

Os tipos de violência cometidos foram: 84 injúrias, 93 violências físicas, 55 violências 
patrimoniais, 129 violências psicológicas, 173 ameaças e 6 violências sexuais, ocorreu 
também, um caso típico. Justificando que o número de violência é maior que o de vítimas. 
Visto que há casos onde uma vítima pode sofrer mais de um tipo de violência. Os tipos de 
violências mais frequentes verificadas são a violência psicológica, física e moral (ameaça).

As ocorrências obtidas na DPCAMI, totalizou 963 de boletins de ocorrência na cidade 
de Caçador no ano 2018, os dados apontaram que a maioria das denúncias se referem à 
ameaça 60% e lesão corporal 27%, seguida por dano material 8%. Com relação à faixa 
etária, a maioria das denunciantes têm entre 14 a 29 anos 47%, 30 a 45 anos 35%, seguida 
por 46 a 61 anos 14%. Destacando-se a idade de 18, 24 e 27 anos com os maiores índices 
de denúncias, 34, 43 e 44 registros respectivamente. Com relação ao período do ano, 
existe um número maior de registros nos primeiros meses, 109, 108 e 112, janeiro, fevereiro 
e março respectivamente. Diminuindo no decorrer desse período anual e mantendo-se 
estável, tendo um decréscimo significativo no mês de dezembro. Nestas Instituições o 
número de mulheres que sofreram violência totaliza aproximadamente 1.220 mulheres.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em 2018, vários portais jornalísticos tiveram como manchete: “Estuprada e enforcada 
pelo próprio pai; Morta a marteladas pelo ex; Com golpes de machado, foi assassinada 
pelo namorado; Antes de morrer, teve o corpo marcado a ferro quente com o apelido do 
companheiro; Após se recusar a reatar o namoro, foi morta pelo ex-namorado com dez 
balas”. A violência contra a mulher sempre foi uma marca na vida das mulheres no Brasil.

Segundo o Mapa da Violência (2015), 4.762 mulheres são assassinadas por ano no 
Brasil, das quais, 50.3% por familiares. Os dados indicam, ainda, que 33% destes crimes 
são praticados por parceiros, e que, na última década, diminuiu o número de assassinatos 
de mulheres brancas e aumentou em 54% o de mulheres negras. Os dados oficiais apontam 
que a cada 11 minutos uma mulher é estuprada no Brasil.

Desde a invasão das terras brasileiras pelos portugueses em 1500, as mulheres dos 
povos silvícolas que aqui viviam, foram submetidas à violência, escravizadas, tomadas de 
seus corpos e de sua cultura, tendo de submeter à lei dos brancos e do povo invasor. Foi-
se construindo a cultura brasileira fundamentada nos preceitos morais da corte portuguesa, 
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europeia, passada de geração a geração.
Num país de contexto patriarcal, o Brasil de hoje tem a quinta maior taxa de feminicídio 

do mundo. A violência contra as mulheres ocorre desde as sociedades primitivas e foi 
se perpetuando no decorrer dos séculos. Mas é muito recente em nossa sociedade 
contemporânea, que a mulher toma consciência coletiva de sua opressão. É somente na 
década de 1960 e 1970, que na Europa, se iniciam os grandes movimentos de mulheres 
por direitos e na luta contra a violência. No Brasil o movimento só surge na década de 
1980.

As conquistas alcançadas no enfrentamento à violência contra a mulher, pelo 
movimento de mulheres e feministas, nessas últimas décadas, são significativas. Podemos 
citar no campo legislativo, a Lei nº 10.778 /2003, que cria a notificação compulsória dos 
casos de violência contra a mulher que é atendida nos serviços de saúde; Plano Nacional 
de Políticas para as Mulheres (2004), a Lei nº 11.340/2006, a Lei Maria da Penha, que trata 
da violência doméstica e familiar; a Lei nº 12.015/2009, que dispõe sobre os crimes contra 
a dignidade sexual; a Lei nº 12.845/2013, que dispõe sobre o atendimento obrigatório e 
integral de pessoas em situação de violência sexual; a Lei nº 13.104/2015, que altera o art. 
121 do Código Penal, para prever o feminicídio como qualificadora do crime de homicídio, 
e o incluindo  no rol dos crimes hediondos.

No campo das políticas públicas, a realização da 1ª Conferência de Políticas Públicas 
para as Mulheres, em 2004, foi o grande marco no processo das políticas a serem implantados 
no país, como Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher, Centros Especializados 
de Atendimento à Mulher em Situação de Violência, Casas Abrigos, Defensorias Públicas 
da Mulher, Promotorias Públicas da Mulher e Juizados Especializados da Violência 
Doméstica e Familiar. E, também, na elaboração de estratégias de implementação delas, 
como o Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência contra a Mulher 2007 e o Programa 
Mulher Viver sem Violência 2013.

A pesquisa realizada revelou que em Caçador existe 1 Instituição acolhedora de 
mulheres vítimas de violência (AMAR), 1 unidade pública da política de Assistência Social 
onde são atendidas famílias e pessoas que estão em situação de risco social ou tiveram 
seus direitos violados (CREAS) onde também são atendidas mulheres vitimizadas pela 
violência e a Delegacia de Proteção à Criança, Adolescente, Mulher e Idoso (DPCAMI) 
que atendem mulheres e registram ocorrências. Nestas Instituições o número de mulheres 
que sofreram violência totaliza aproximadamente 1.220 mulheres.  A maior concentração 
de violência ocorreu na faixa etária entre 20 a 29 anos coincidindo com as estatísticas 
estaduais e nacionais. Mas também a violência ocorreu entre mulheres muito jovens, de 15 
a 18 anos, e entre mais idosas, de 80 a 90 anos. Em relação aos violadores, em todos os 
casos revelam-se como membro da família quer sejam, maridos, ex maridos, namorados, 
pais, filhos e companheiros em união estável. Os tipos de violência mais praticados são a 
violência moral (ameaça), psicológica e física, respectivamente.

Os números da violência contra a mulher elucidam que os desafios são tão grandes 
quanto às conquistas. É preciso compreender que a violência contra a mulher é uma das 
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questões estruturantes das desigualdades entre homens e mulheres, fruto do patriarcado 
e do machismo, que garante a submissão de uma pessoa por outra e está em todas as 
classes sociais. Traz elementos como a manutenção de valores comportamentais e tradição 
que perpassam, cotidianamente, toda sociedade. É visto, presenciado e justificado nas 
novelas, filmes, músicas e nas redes sociais, nos jornais e revistas e no uso do discurso, 
por meio da educação, cultura, religiões etc. Garante a manutenção da cultura da violência 
estabelecida por intermédio do ódio, da discriminação e do preconceito. A violência contra 
a mulher não pode ser tolerada, justificada ou aceita, seja pelo discurso de censura, seja 
pelo direito à liberdade de criação, ou qualquer outra justificativa.

É necessário que a violência contra a mulher seja entendida como um fenômeno social 
e público. Para tanto, precisa-se investir recursos políticos, financeiros e intelectuais em 
seu enfrentamento. É preciso reconhecer sua capacidade de manutenção de privilégios e 
das relações de poder, sua manutenção gera uma sociedade doente, violenta, permissiva 
e abusiva.

Nesses últimos anos, a conquista dos direitos das mulheres tem sofrido ameaças 
permanentes, com maior intensidade, com argumentos fundamentalistas, retrocesso 
histórico, onde as culpam, matam e estupram pelo fato de serem mulheres. As mulheres 
ainda só querem o direito de ir e vir, a justiça social, a liberdade, ao seu próprio corpo, aos 
direitos iguais.

Diante deste contexto nos perguntamos, para próximas pesquisas, em que contexto 
surge a violência contra as mulheres? Talvez se pudermos responder a esta questão se 
desmitifiquem o dito popular que mulher nasceu para cuidar do lar, que a violência contra 
a mulher sempre existiu e sempre vai existir, discurso tão legitimado pela sociedade.

A pesquisa efetuada responde a uma parte muito pequena de uma questão tão 
ampla, que é mostrar num determinado período, 2018, que a violência contra as mulheres 
evidencia-se na cidade de Caçador, na relação predominante de poder entre homens 
e mulheres, mas também na relação familiar. Ressaltando que, como toda a pesquisa 
científica notificamos que a pesquisa em questão tem 95% de probabilidade de aproximação 
com o real, com margem de erro de 2%.

REFERÊNCIAS
1ª Conferência de Políticas Públicas para as Mulheres, em 2004. Centro Feminista de 
Estudos e Assessoria, 2004. Disponível em: <https://www.cfemea.org.br/index.php?option=com_
content&view=article&id=997:1-conferencia-nacional-de-politicas-para-as-mulheres&catid=120:numero-136-
agosto-de-2004&Itemid=129>. Acesso em: 12 jun 2020.

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado Federal, 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm>. Acesso em: 10 dez 2018.

BRASIL. Lei 11.340 de 7 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar 
contra a mulher, nos termos do parágrafo 8 do artigo 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre 
eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as mulheres. Brasília, DF, 2006. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei11340.htm>. Acesso em: 15 set 2018.



 
Capítulo 5 57

BRASIL. Presidência da República. Lei Maria da Penha, lei nº 11.340 de 07 de agosto de 2006. Coíbe a 
violência Doméstica e familiar contra a Mulher. Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, Brasília. 
2006. Disponível em: <http://www.sejus.df.gov.br/>. Acesso em: 03 mar 2018.

BRASIL. Presidência da República. Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. – Brasília: Secretaria 
Especial de Políticas para as Mulheres, 2004. 104 p. Disponível em: <http://www.google.com.br/
url?sa=t&rct=j&q=secretaria especial de políticas para as mulheres>. Acesso em: 03 mar 2018.

BRASIL. Presidência da República. Lei nº 12.015, de 7 de agosto de 2009. Altera o Título VI da Parte 
Especial do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, e o art. 1o da Lei no 8.072, 
de 25 de julho de 1990, que dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do inciso XLIII do art. 5o da 
Constituição Federal e revoga a Lei no 2.252, de 1o de julho de 1954, que trata de corrupção de menores, 
Brasília, 2009. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12015.htm>. 
Acesso em: 12 jun 2020.

BRASIL. Presidência da República. Lei no 10.778, de 24 de novembro de 2003. Estabelece a notificação 
compulsória, no território nacional, do caso de violência contra a mulher que for atendida em serviços 
de saúde públicos ou privados. Brasília, 2003.  Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
LEIS/2003/L10.778.htm>. Acesso em: 12 jun 2020.

BRASIL. Presidência da República. Lei nº 12.845, de 1º de agosto de 2013. Dispõe sobre o atendimento 
obrigatório e integral de pessoas em situação de violência sexual, Brasília, 2013. Disponível em: <http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12845.htm>. Acesso em: 12 jun 2020.

BRASIL. Presidência da República. Lei nº 13.104, de 9 de março de 2015. Altera o art. 121 do Decreto-
Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, para prever o feminicídio como circunstância 
qualificadora do crime de homicídio, e o art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, para incluir 
o feminicídio no rol dos crimes hediondos, Brasília, 2015. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13104.htm>. Acesso em: 12 jun 2020.

Brasil. Presidência da República. Secretaria de Políticas para as Mulheres. Secretaria Nacional de 
Enfrentamento à Violência contra as Mulheres. Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência Contra 
a Mulher. Brasília: Secretaria Especial de Políticas para Mulher, 2011. (Coleção Enfrentamento à Violência 
Contra as Mulheres). Disponível em: <https://portaldeboaspraticas.iff.fiocruz.br/wp-content/uploads/2018/01/
SPM-Pacto-Nacional-de-Enfrentamento-%C3%A0-Viol%C3%AAncia-contra-as-Mulheres-2011.pdf>. Acesso 
em: 13 jun 2020.

GADOTTI, Moacir. Concepção dialética da educação: um estudo introdutório. São Paulo: Cortez, 2003.

HAYMUSSI, Hillevi Maribel. Projeto de Pesquisa: Violência contra a mulher em Caçador. Caçador: 
UNIARP, 2018.

HOUAISS, Antonio, VILLAR, Mauro & FRANCO, Francisco. Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa. Rio 
de Janeiro: Objetiva, 2004.

NETTO, José Paulo. Introdução ao estudo do método de Marx. São Paulo: Expressão Popular, 2011.

Programa Mulher Viver sem Violência 2013. Compromisso e atitude lei maria da penha a lei é mais forte, 
2013. Disponível em: <http://www.compromissoeatitude.org.br/programa-mulher-viver-sem-violencia-2013/>. 
Acesso em: 12 jun 2020.

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. Dados sobre feminicídio. 
Disponível em: <http://www.ssp.sc.gov.br/index.php/component/content/article/87-noticias/356-feminicidio-
numero-de-mulheres-mortas-e-o-menor-em-cinco-anos>. Acesso em: 08 dez 2018.

SENADO FEDERAL. Panorama da violência contra as mulheres no Brasil [recurso eletrônico]: 
indicadores nacionais e estaduais, n. 1 (2016), Brasília: Senado Federal, Observatório da Mulher Contra 
a Violência, 2016. Disponível em: <http://www.senado.gov.br/institucional/datasenado/omv/indicadores/



 
Capítulo 5 58

relatorios/BR-2018.pdf>. Acesso em: 13 jun 2020.

WAISELFISZ,Julio Jacobo. Mapa da violência 2015: Homicídios de mulheres no Brasil. 1ª Ed. Brasília: 
Flacso Brasil, 2015.

WORLD HEALTH ORGANIZATION. Global consultation on violence and health.Violence: a public health 
priority. Geneva: WHO; 1996 (document WHO/EHA/ SPI.POA.2).








